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9.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivo de já 

estar em curso o novo ano escolar (2010/2011) e de acordo com a facul-
dade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e nos n.os 2 e 4 
do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, será utilizado 
apenas um método de selecção obrigatório — avaliação curricular(AC).

10.2 — Avaliação curricular visa analisar a qualificação, do candidato, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profis-
sional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada e tipo 
de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com 
valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

Para tal serão considerados os seguintes elementos: Habilitação Aca-
démica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Experiência Profissional 
(EP) e Formação Profissional (FP). Estes elementos serão ponderados 
de acordo com a fórmula abaixo mencionada:

AC = HAB + 2 (EP) + FP
4

10.3 — A Habilitação Académica de Base (HAB), será graduada de 
acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equipa-

rado, podendo ser substituído por formação e, ou, experiência profissio-
nais necessárias e suficientes para a substituição daquela habilitação.

10.4 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria, conforme descritas no 
ponto 4 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 5 anos ou mais anos de tempo de serviço no exer-
cício de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

b) 18 Valores — entre 3 anos ou mais e menos de 5 anos de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

c) 16 Valores — entre 1 ano ou mais e menos de 3 anos de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

d) 14 Valores — até 1 ano de tempo de serviço no exercício de funções 
em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará 
as funções para as quais se promove o presente procedimento concursal;

e) 12 Valores — 5 anos ou mais anos de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria;

f) 10 Valores — entre 3 anos ou mais e menos de 5 anos de tempo de 
serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria;

g) 8 Valores — entre 1 ano ou mais e menos de 3 anos de tempo de 
serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria;

h) 6 Valores — até 1 ano de tempo de serviço no exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria.

10.5 — Formação Profissional (FP) — formação profissional directa 
ou indirectamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação directamente relacionada com a área 
funcional, num total de 40 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação directamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 15 horas ou mais e menos de 40 horas;

c) 4 Valores — Formação indirectamente relacionada, num total de 
40 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indirectamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 40 horas.

10.6 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores no método de selecção (AC) consideram  -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

11 — Composição do Júri
Presidente — Maria Lurdes Machado Nabais Conceição, Sub-

-Directora

Vogais efectivos: Luís Manuel Cruz Nogueira, Adjunto do Director e 
Maria Céu Sousa Clemente Sousa, Encarregada dos Assistentes Operacionais

Vogais suplentes: Ana Paula Claudino dos Santos Nunes, Adjunta do 
Director e Maria Celeste Nogueira Ferreira Brites, Assistente Operacional.

12 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular, a grelha classi-
ficativa e os sistemas de valoração final do método, desde que as solicitem.

12.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efectivos.

13 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificadas por uma das formas previstas no n.º 3 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

14 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular.

14.1 — Critério de desempate: em caso de igualdade de valoração 
os critérios de desempate a adoptar são os constantes do n.º 1 do ar-
tigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

14.3 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação Académica de base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Valoração da Formação Profissional (FP)
d) Preferência pelo candidato de maior idade

14.4 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de selecção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

14.5 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Director do Agrupamento de Escolas de Fernando Pessoa, 
é publicada no Diário da República, 2.ª série, afixada nas respectivas 
instalações e disponibilizada no sítio da Internet do Agrupamento de 
Escolas de Fernando Pessoa.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, «A Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e mulheres, o 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma de discriminação».

16 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar.

17 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, na página 
electrónica deste Agrupamento, sendo dele dada notícia na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
na 2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

4 de Março de 2011. — O Director, Luís Fernando Ferreira Costa.
204427917 

 Agrupamento de Escolas de Vila Nova da Barquinha

Aviso n.º 6654/2011
Nos termos do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e da Portaria 

n.º 604/2008, de 9 de Julho, torna -se público que se encontra aberto 
concurso para recrutamento de Director do Agrupamento de Escolas 
de Vila Nova da Barquinha, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
da data do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso na 2.ª série 
do Diário da República.

1 — Legislação aplicável:
Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril; Portaria n.º 604/2008, de 

9 de Julho; Código do Procedimento Administrativo; Regulamento do 
Concurso aprovado em reunião do Conselho Geral em 3 de Março de 
2011 e publicado na página electrónica do Agrupamento.
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2 — Divulgação do procedimento concursal:
O concurso será divulgado por Aviso publicado na 2.ª série do Diário da 

República e divulgado em órgão de imprensa de expansão nacional através de 
anúncio que contenha referência ao Diário da República citado anteriormente; 
por afixação no átrio da Escola Básica dos 2.º, 3.º ciclos e Secundário de Vila 
Nova da Barquinha, na página electrónica do Agrupamento (http://nonio.
ese.ipsantarem.pt/aevnb/); na página electrónica da Direcção Regional de 
Educação de Lisboa e Vale do Tejo (DRELVT) http://www.drel.min -edu.pt.

3 — Requisitos de admissão:
Podem ser opositores ao concurso os candidatos que reúnam as condi-

ções estabelecidas nos números 3 e 4 do artigo 21.º Decreto -Lei n.º 75/2008 
de 22 de Abril, e no artigo 2.º da Portaria 604/2008, de 9 de Julho.

4 — Formalização da candidatura:
A candidatura é formalizada mediante requerimento em modelo próprio 

disponibilizado na página electrónica do Agrupamento dirigido ao Presi-
dente do Conselho Geral, acompanhado dos seguintes documentos:

A — Curriculum Vitae detalhado datado e assinado onde constem 
todas as informações consideradas pertinentes para o efeito acompanhado 
da prova documental dos seus elementos, com excepção daqueles que 
se encontrem arquivados no respectivo processo individual e este se 
encontre no Agrupamento de Escolas de Vila Nova da Barquinha;

B — Projecto de Intervenção no Agrupamento, com 1 exemplar em 
suporte de papel e um exemplar em CD, onde conste, designadamente:

a) Identificação dos problemas;
b) Definição de objectivos e estratégias e os correspondentes indi-

cadores que julgar adequados para avaliar o desempenho do cargo a 
que concorre;

c) Programação das actividades que o candidato se propõe realizar 
no decurso do mandato.

5 — Entrega de documentos:
As candidaturas devem ser entregues pessoalmente nos Serviços 

de Administração Escolar da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos com 
Secundário D. Maria II de Vila Nova da Barquinha, no período de fun-
cionamento das 9 horas às 16h30 m ou enviados por correio registado 
com aviso de recepção sita na Rua D. Maria II 2260-434 Vila Nova da 
Barquinha, dentro do prazo determinado.

6 — Verificação dos requisitos de admissão:
1) As candidaturas serão apreciadas pela comissão especializada 

designada para o efeito pelo Conselho Geral.
2) Previamente à apreciação das candidaturas, a comissão especiali-

zada procede ao exame dos requisitos de admissão ao concurso.
3) Caso a candidatura não respeite os requisitos de admissão ao concurso, 

a comissão especializada nos termos do artigo 76.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, comunica a situação ao candidato através de correio 
electrónico, no prazo de 3 (três) dias úteis após a finalização do prazo de 
recepção das candidaturas, o qual deverá suprir as deficiências no prazo de 2 
(dois) dias úteis após a recepção dessa comunicação, sob pena de exclusão.

7 — Resultado do processo concursal prévio à eleição do Director: 
Será afixada a lista provisória dos candidatos admitidos e excluídos na 
página electrónica do Agrupamento e em local apropriado das instalações 
do Agrupamento no prazo de 10 (dez) dias úteis após a data limite da 
apresentação das candidaturas.

8 — Métodos de Avaliação:
A comissão especializada aprecia as candidaturas de acordo com o 

estabelecido no n.º 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho 
considerando obrigatoriamente:

a) A análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente 
para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de director e o seu mérito;

b) A análise do Projecto de intervenção no Agrupamento de acordo 
com os seguintes parâmetros:

I — Conhecimento da realidade do sistema educativo e das suas 
problemáticas;

II — Conhecimento da realidade do Agrupamento à qual se candidata 
como Director;

III — Pertinência das estratégias de intervenção face aos problemas 
identificados;

IV — Rigor, adequação e sustentabilidade da programação proposta;
V — Estratégias propostas para aprofundamento da ligação entre 

Agrupamento e a comunidade.

c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato de 
acordo com os seguintes parâmetros:

I — Interesses e motivações profissionais;
II — Capacidade de explicitação e aprofundamento do Projecto de 

Intervenção;

III — Capacidade de relacionamento interpessoal;
IV — Conhecimento da natureza das funções a exercer e das condi-

cionantes do seu desempenho;
V — Capacidade de liderança e inovação.

9 — Os candidatos admitidos serão notificados por escrito através 
de correio electrónico, da data da realização da entrevista com a ante-
cedência de, pelo menos 3 (três) dias úteis.

Após a apreciação dos elementos referidos, a comissão elabora um 
relatório de avaliação dos candidatos, que é presente ao Conselho Geral, 
fundamentando relativamente a cada um as razões que aconselham ou 
não a sua eleição.

10 — Apreciação pelo Conselho Geral
Após a entrega do relatório de avaliação ao Conselho Geral, este procederá 

à eleição do Director, sendo eleito o candidato que obtenha maioria absoluta 
de votos dos membros do Conselho Geral em efectividade de funções.

No caso de nenhum candidato sair vencedor, o conselho Geral reúne 
novamente no prazo máximo de cinco dias úteis para proceder a novo 
escrutínio, ao qual são apenas admitidos os dois candidatos mais votados 
na primeira eleição, sendo considerado eleito aquele que obtiver maior 
número de votos, desde que respeitado o quórum legal e regularmente 
exigido para que o Conselho Geral possa deliberar.

Do resultado final do Procedimento concursal será dado conhecimento 
ao Director eleito, através de correio registado com aviso de recepção, 
no dia útil seguinte à tomada de decisão do Conselho Geral.

11 — Publicação dos resultados
O resultado da eleição do Director é comunicado pelo presidente do 

Conselho Geral ao Director Regional de Educação de Lisboa e Vale Tejo 
para Homologação nos 10 (dez) dias úteis posteriores à sua comunicação, 
considerando -se, após esse prazo, tacitamente homologado.

12 — O Director toma posse perante o Conselho Geral, nos 30 dias 
subsequentes à homologação dos resultados eleitorais pelo Director 
Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo.

4 de Março de 2011. — A Presidente do Conselho Geral, Alexandra 
Maria de Vilhena e Pamplona Ribeiro.

204427982 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E MUNICÍPIO
DE ARCOS DE VALDEVEZ

Contrato n.º 403/2011

Adenda ao contrato -programa de Generalização do Ensino
do Inglês nos 3.º e 4.º Anos e de Outras Actividades

de Enriquecimento Curricular no 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre:
Primeiro outorgante: Direcção Regional de Educação do Norte, 

representada pela Directora Regional de Educação, Margarida Elisa 
Santos Teixeira Moreira, adiante designado como primeiro outor-
gante; e

Segundo outorgante: Câmara Municipal de Arcos de Valdevez, pes-
soa colectiva n.º 505211696, representada por Francisco Rodrigues 
de Araújo na qualidade de seu Presidente, adiante designado como 
segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao contrato -programa celebrado entre as 
partes em 24 de Novembro de 2006, nos termos seguintes:

Cláusula 1.ª
As cláusulas 2.ª, 4.ª e 13.ª do contrato -programa passam a ter a se-

guinte redacção:
«Cláusula 2.ª

Finalidade dos apoios financeiros
1 — Os apoios financeiros a conceder, sob a forma de compartici-

pação financeira, nos termos do presente contrato -programa, destinam-
-se a apoiar a promoção de actividades de enriquecimento curricular 
definidas de acordo com o disposto no Despacho n.º 12591/2006 
(2.ª série), de 16 de Junho.

2 — As actividades de enriquecimento curricular a que se refere 
o número anterior abrangem o número de alunos afectos a cada um 
dos seguintes Agrupamentos de Escolas:

Agrupamento Vertical de Escolas de Padre Himalaia — 141;
Agrupamento Vertical de Escolas de Arcos de Valdevez — 674.




